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Sumário 

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 802/2023 

Louva publicamente o atleta madeirense Mário Rui Fernandes de Castro, a equipa 
RC Travel e a Associação de Atletismo da Região Autónoma da Madeira, por 
conquistar o título de Campeão Nacional de Atletismo, na distância de 400 metros, 
no escalão de masters 65, no Campeonato Nacional de Pista ao ar livre. 

 
Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 803/2023 

Aprova o Regulamento para a atribuição de apoio financeiro para despesas 
educativas no 1.º ciclo do ensino básico. 
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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 802/2023 
 

Sumário: 
Louva publicamente o atleta madeirense Mário Rui Fernandes de Castro, a equipa RC Travel e a Associação de Atletismo da Região 

Autónoma da Madeira, por conquistar o título de Campeão Nacional de Atletismo, na distância de 400 metros, no escalão de masters 65, 

no Campeonato Nacional de Pista ao ar livre. 

 
Texto:  
Resolução n.º 802/2023 
Considerando o excelente resultado desportivo alcançado pelo atleta madeirense Mário Rui Fernandes de Castro, da equipa 

RC Travel, ao conquistar o título de Campeão Nacional de Atletismo, na distância de 400 metros, no escalão de masters 65, no 
Campeonato Nacional de Pista ao ar livre; 

Considerando que com a obtenção deste resultado prestigiou a Região Autónoma da Madeira, o Conselho do Governo 
reunido em plenário em 20 de julho de 2023, resolve louvar publicamente o atleta, a equipa e a Associação de Atletismo da 
Região Autónoma da Madeira. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 803/2023 
 

Sumário: 
Aprova o Regulamento para a atribuição de apoio financeiro para despesas educativas no 1.º ciclo do ensino básico. 

 
Texto:  
Resolução n.º 803/2023 
Considerando que as condições desfavoráveis resultantes da conjuntura internacional se têm refletido na situação 

socioeconómica dos agregados familiares; 
Considerando que o apoio para a aquisição de manuais e fichas escolares obrigatórios para os alunos do 1.º ciclo do ensino 

público e particular com contrato de associação, deve ser alargada para o ano letivo de 2023-2024, a todos os alunos 
independentemente do seu escalão da Ação Social Educativa, nos termos do artigo 17.º do Regulamento da Ação Social 
Educativa da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Portaria n.º 58/2023, de 31 de janeiro; 

Considerando que o apoio deve ser o necessário para garantir, a todos os alunos, os manuais e livros de fichas obrigatórios 
escolhidos pela sua Escola, correspondentes ao ano de escolaridade de frequência; 

Considerando que a melhor forma de conceder esse auxílio é através da atribuição de um apoio financeiro para despesas 
educativas, mediante transferência bancária para o NIB indicado pelo encarregado de educação, através da confirmação 
expressa e documental, da sua vontade, no ato da matrícula do seu educando ou da sua renovação. 

Nos termos do disposto na alínea d) do artigo 69.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
conjugado com o artigo 17.º da Portaria n.º 58/2023, de 31 de janeiro, que aprovou o Regulamento da Ação Social Educativa 
da Região Autónoma da Madeira, o Conselho do Governo reunido em plenário em 20 de julho de 2023, resolve:  

 
1.  Aprovar o Regulamento para a atribuição de apoio financeiro para despesas educativas no 1.º ciclo do ensino básico, 

que se publica em anexo à presente resolução e que dela faz parte integrante.  
 
2.  O disposto na presente resolução entra em vigor no primeiro dia útil imediato ao da sua publicação.  
 
3.  O Regulamento para a atribuição de apoio financeiro para despesas educativas no 1.º ciclo do ensino básico, produz 

efeitos a partir do ano letivo 2023/2024, inclusive. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
 

REGULAMENTO PARA A ATRIBUIÇÃO DE APOIO FINANCEIRO PARA DESPESAS EDUCATIVAS 

NO 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO 

 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 
O presente Regulamento estabelece o procedimento e as condições de atribuição de apoios financeiros para despesas 

educativas no 1.º ciclo do ensino básico, pelo Governo Regional.  
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Artigo 2.º 

Âmbito de Aplicação 
 
O presente Regulamento aplica-se a todos os alunos que frequentam o 1.º ciclo do ensino básico, em escolas públicas e 

privadas com contrato de associação, da Região Autónoma da Madeira. 
Artigo 3.º 

Despesas Educativas 
 
Para efeitos do presente Regulamento consideram-se Despesas Educativas, as despesas em: 
a) Manuais e livros de fichas obrigatórios, adotados pelos estabelecimentos de ensino para o ano letivo correspondente; 

e  
b) Outro material escolar, indicado pelos estabelecimentos de ensino. 
 

CAPÍTULO II 
Apoio e Condições de Atribuição 

 
Artigo 4.º 

Natureza do Apoio 
 
1 -  Os apoios, objeto do presente Regulamento, têm caráter financeiro. 
 
2 -  Os apoios previstos são financiados através de verbas inscritas no orçamento da Secretaria Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia. 
 

Artigo 5.º  
Montante do Apoio  

 
O montante do apoio a atribuir a cada aluno, ao abrigo do presente Regulamento, corresponde ao valor do preço de capa, 

em vigor, do total dos manuais e livros de fichas do ano de escolaridade correspondente à matrícula, ou sua renovação, 
adotados pelo seu estabelecimento de ensino. 

 
Artigo 6.º 

Requisitos de Atribuição do Apoio 
 
1- Constituem requisitos para atribuição do apoio objeto do presente Regulamento, a manifestação de vontade dos 

encarregados de educação, no ato da matrícula ou da sua renovação, através do: 
a) Preenchimento integral de todos os campos previstos no “APOIO FINANCEIRO A DESPESAS DE EDUCAÇÃO” 

constante do “Boletim de Pedido de Matrícula no 1.º Ciclo Ensino Básico”; 
b) Preenchimento integral do “Aviso de Proteção de Dados Pessoais e Declaração de Consentimento”, em anexo. 

 
2- Constitui, ainda, requisito para atribuição do apoio objeto do presente Regulamento, a indicação de IBAN válido e 

respetivo comprovativo (documento do banco ou talão do ATM). 
 
3- A falta de um qualquer requisito indicado nos números anteriores constitui impedimento para a atribuição do apoio. 
 

Artigo 7.º 
Pagamento dos Apoios 

 
1- A lista das transferências a efetuar é criada pela Direção Regional do Planeamento Recursos e Infraestruturas e 

autorizada pelo seu Diretor Regional. 
 
2- Os apoios atribuídos ao abrigo do presente regulamento são pagos através de transferência bancária para o IBAN 

indicado nos termos do artigo anterior, no prazo máximo de 60 dias após o ato de matrícula, mediante a lista indicada 
no número anterior. 

 
3- O apoio financeiro que não for pago no ano escolar a que diz respeito, por motivos imputáveis ao Encarregado de 

Educação, não transita para o ano escolar seguinte, perdendo o direito aos mesmos. 
 

CAPÍTULO III 
Obrigações 

 
Artigo 8.º 

Obrigações dos Encarregados de Educação 
 
Para efeitos do presente Regulamento, constituem obrigações dos Encarregados de Educação: 
a) Aplicar o apoio financeiro recebido integral e exclusivamente para os fins que determinam a sua atribuição; 
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b) Garantir que o seu educando se apresenta no início do ano escolar com os manuais e livros de fichas adotados pelo 
estabelecimento de ensino; 

c) Entregar no estabelecimento de ensino de frequência, no início do ano escolar, as faturas/recibos comprovativos de 
aquisição das despesas educativas, de valor equivalente, ou superior, ao do apoio, nos quais deverá constar o Número 
de Identificação Fiscal (NIF) do aluno e data não superior a 3 meses à data do início do ano letivo. 

 
Artigo 9.º 

Obrigações da Secretaria Regional de Educação, Ciência e Tecnologia 
 

Para efeitos do presente Regulamento, constituem obrigações da Secretaria Regional de Educação, Ciência e Tecnologia: 
a) A análise e validação dos pedidos de apoio financeiro a Despesas de Educação, através das Escolas, designadamente 

através da verificação do documento indicador do IBAN e NIF, sua inserção na plataforma “PLACE” e anexação ao 
processo do aluno;  

b) A instrução do processo e remessa à Secretaria Regional das Finanças para efeitos de pagamento, nos termos do 
Artigo 7.º;  

c) A verificação, através das Escolas, do cumprimento das disposições constantes do presente Regulamento, por parte 
dos Encarregados de Educação.  

 

CAPÍTULO IV 
Fiscalização da Aplicação dos Apoios e Incumprimento 

 
Artigo 10.º 

Fiscalização da Aplicação dos Apoios 
 
1- No início de cada ano letivo, o professor titular de cada turma informa a Direção da Escola sobre o cumprimento, ou 

não, das obrigações dos Encarregados de Educação, previstas no Artigo 8.º. 
 
2- Até 30 dias após a data de início do ano letivo, a Direção de cada Escola emite relatório para a Delegação Escolar que 

o envia à Direção Regional de Planeamento, Recursos e Infraestruturas, no qual deverá indicar o grau de 
cumprimento das obrigações dos Encarregados de Educação, diligências efetuadas para resolução de situações de 
incumprimento, bem como todas as situações de incumprimento que ainda subsistam. 

 
Artigo 11.º  

Incumprimento e Sanções 
 
1- Em caso de incumprimento, a Secretaria Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, através da Escola, notifica os 

Encarregados de Educação para que procedam à regularização da situação e/ou à devolução dos montantes recebidos. 
 
2- Quando se verifiquem situações de incumprimento, com prazo superior a 60 dias, desde a data da notificação referida 

no número anterior, a Escola informa a Direção Regional de Planeamento, Recursos e Infraestruturas, com vista a ser 
desencadeado procedimento com vista à cobrança dos valores em dívida, designadamente através de processo de 
execução fiscal. 

 
3- Em situações de reiterado incumprimento, pode, ainda, a Secretaria Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, 

através da Escola, comunicar a situação à Comissão de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) competente. 
 

Artigo 12.º 
Dúvidas e Omissões 

 
As dúvidas e omissões que resultem da aplicação do presente Regulamento são objeto de esclarecimento através de 

despacho do Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, sob proposta do Diretor Regional de Planeamento, 
Recursos e Infraestruturas. 

 
Artigo 13.º 

Produção de Efeitos 
 
Os apoios financeiros objeto do presente Regulamento vigoram a partir do ano letivo 2023/2024. 
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ANEXOS I E II 

 
Anexo I - Boletim de Pedido de matrícula no 1.º ciclo Ensino básico 
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Anexo I - Boletim de Pedido de matrícula no 1.º ciclo Ensino básico (Cont.) 
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Anexo II - Aviso de Proteção de Dados Pessoais e Declaração de Consentimento 
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Anexo II - Aviso de Proteção de Dados Pessoais e Declaração de Consentimento (Cont.) 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração Pública. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas ................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 
 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ................................ € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 3,05 (IVA incluído) 
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